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  “Os desafios de administrar num contexto de grandes 

demandas sociais, de baixa credibilidade das instituições e 

de forte restrição orçamentária exigem dos gestores um 

esforço muito grande de coordenação das diversas estruturas 

e recursos dos órgãos para garantir não só a eficácia, mas a 

eficiência dos processos de trabalho e o cumprimento dos 

objetivos e das missões institucionais.” 

A frase que eu precisava que fosse dita! 

Ministra Laurita Vaz 

Presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
Abertura do IX Fórum Brasileiro da Atividade de Auditoria Interna Governamental 



  “A busca dos objetivos de uma organização pública 

envolve riscos decorrentes da natureza de suas 

atividades, de realidades emergentes, de mudanças 

nas circunstâncias e nas demandas sociais, da 

própria dinâmica da administração pública, bem como 

da necessidade de mais transparência e prestação de 

contas e de cumprir variados requisitos legais e 

regulatórios.” 

E por que eu precisava ouvir isso? 

Gestão de Riscos – Roteiro de Auditoria 

Tribunal de Contas da União, 2017 



  “As organizações públicas necessitam gerenciar 

riscos, identificando-os, analisando-os e, em 

seguida, avaliando se eles devem ser 

modificados por algum tratamento, de maneira a 

propiciar segurança razoável para que os 

objetivos sejam alcançados...” 

E também porque... 

Gestão de Riscos – Roteiro de Auditoria 

Tribunal de Contas da União, 2017 



  “A alta administração e os órgãos de governança têm, 

coletivamente, a responsabilidade e o dever de 

prestar contas sobre o estabelecimento dos objetivos 

da organização, a definição de estratégias para 

alcançá-los e o estabelecimento de estruturas e 

processos de governança para melhor gerenciar os 

riscos durante a realização dos objetivos (IIA, 2013).” 

E, ainda, porque... 

Gestão de Riscos – Roteiro de Auditoria 

Tribunal de Contas da União, 2017 



Estamos falando de... 

O desafio da governança nas 

organizações públicas é 

determinar quanto risco 

aceitar na busca do melhor 

valor para os cidadãos, o 

que significa prestar o 

serviço público da melhor 

maneira possível, 

equilibrando riscos e 

benefícios (“apetite a riscos”) 

(INTOSAI GOV 9130/2007). 

Gestão de Riscos 

http://www.tcu.gov.br/


Gestão de Riscos e Governança 

• O instrumento da governança para lidar com esse desafio é a 

gestão de riscos, um processo estratégico e fundamental 

das organizações do setor público, e um componente 
importante de seus sistemas de governança (Referencial 
de Governança. TCU, 2014). 

• A definição da estratégia (governança) e a sua implementação 

(gestão), para entregar os resultados pretendidos, envolve 

incertezas sobre se e quando os objetivos serão atingidos. O 

efeito que essa incerteza tem sobre os objetivos é chamado 
“risco” (ABNT NBR ISO 31000:2009). 

http://www.tcu.gov.br/


Agenda 

 Por que a Governança precisa de  

      Gestão de Riscos? 

 Qual é o papel da Gestão de Riscos? 

 Qual é o papel da AI na Gestão de Riscos? 

 Uma ferramenta de apoio 

 Perguntas? 
 



Por que a Governança precisa da 

Gestão de Riscos? 

Obrigações de Accountability 

 Cumprir a missão institucional – traduzida na estratégia. 

 Realizar os objetivos que suportam a estratégia: 

• Operacionais – usar os recursos para atingir os objetivos 

(resultados) com economicidade, eficiência, eficácia, efetividade. 

• Divulgação – dar transparência e prestar contas à sociedade e 

a quem lhes delegou as responsabilidades sobre o desempenho 

e os resultados obtidos e sobre uso apropriado dos recursos. 

• Conformidade – agir conforme as leis e regulamentos. 

http://www.tcu.gov.br/


Governança no Setor Público 
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• Compreende essencialmente os mecanismos 
de liderança, estratégia e controle postos em 
prática para direcionar, monitorar e avaliar a 
atuação da gestão, com vistas à condução de 
políticas públicas e à prestação de serviços de 
interesse da sociedade. 

Fonte: Referencial Básico de Governança 
             Aplicável a Órgãos e Entidades do Administração Pública 



Governança no Setor Público 

Estratégia 
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- Condução das Políticas 

Públicas 

- Prestação dos Serviços 

Públicos 

S
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Supervisionar 

Direcionar Monitorar Avaliar 



Fonte: Referencial Básico de Governança 
             Aplicável a Órgãos e Entidades do Administração Pública 

Sistema de Governança 

Liderança 
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Liderança 

 Conjunto de práticas de natureza humana ou comportamental, 
que assegura a existência de condições para o exercício da boa 
governança: 

 pessoas capacitadas 

 pessoas competentes 

 pessoas responsáveis 

 pessoas motivadas 

 pessoas integras 

 Conduzindo o processo de estabelecimento da estratégia e 
liderando os processos de trabalho. 

 

 
 

Fonte: Referencial Básico de Governança 
             Aplicável a Órgãos e Entidades do Administração Pública 



Estratégia 
 Conjunto de práticas adotadas para a condução do processo de 

estabelecimento da estratégia, envolvendo: 

 Escuta ativa de demandas, necessidades e expectativas das partes 

interessadas 

 Avaliação do ambiente interno e externo da organização 

 Avaliação e prospecção de cenários e mudanças 

 Definição do alcance da estratégia 

 Definição e monitoramento de objetivos de curto, médio e longo prazo 

 Alinhamento de estratégias e operações de unidades e organizações 

envolvidas ou afetadas 

 Entretanto, a implementação da estratégia e a realização dos objetivos 

são impactadas pelos riscos. 

 
Fonte: Referencial Básico de Governança 
             Aplicável a Órgãos e Entidades do Administração Pública 



Controle 
 Conjunto de práticas que asseguram o gerenciamento dos 

riscos que envolvem a implementação da estratégia para o 
alcance dos objetivos: 

 C1 – Sistema de Gestão de Riscos e Controle Interno 
 Diretrizes, políticas e procedimentos para mitigar riscos e 

assegurar que os objetivos sejam atingidos em todas as 
atividades e funções, em todos os níveis da organização. 

 C2 – Atividade de Auditoria Interna (unidade de 
controle interno) – papel de avaliação, asseguração e 
consultoria: 

 Governança 

 Gestão de riscos 

 Controles internos 

Fonte: Referencial Básico de Governança 
             Aplicável a Órgãos e Entidades do Administração Pública 



Qual é o papel da Gestão de Riscos? 



 

Fonte: Banco Central do Brasil  



Fonte: Banco Central do Brasil  



Fonte: Banco Central do Brasil  



As Três Linhas de Defesa 

Fonte: IIA - As Três Linhas de Defesa no gerenciamento eficaz de riscos e controles 



Papéis e responsabilidades da 

Governança e da Administração 
 Os órgãos de governança e alta administração têm, coletivamente, a 

responsabilidade e o dever de prestar contas sobre: 

• O estabelecimento dos objetivos da organização e definição das 
estratégias para alcançá-los, incluindo o apetite a risco. 

• O estabelecimento de estruturas e processos de governança para 
gerenciar efetivamente os riscos durante a realização dos objetivos. 

• A existência, o monitoramento e a avaliação de um sistema efetivo de 
gestão de riscos e controle interno. 

• A utilização das informações resultantes desse sistema para apoiar 
seus processos decisórios e gerenciar riscos estratégicos. 

 O dirigente máximo é o depositário final da responsabilidade pela 

iniciativa da gestão de riscos. Os demais executivos apoiam a cultura 

e gerenciam os riscos dentro de suas esferas de responsabilidade. 

http://www.tcu.gov.br/


Riscos 

• Quaisquer eventos 
em potencial que 
possam impactar o 
alcance de 
objetivos. 

Controles 

• Políticas, procedimentos, estruturas, 
processos e outros mecanismos para  
gerenciar riscos e assegurar  o 
cumprimento de objetivos.  

Objetivos 

• O que se 
estabelece 
para ser 
alcançado. 

O papel dos gestores 
Gestão de riscos ou gestão de objetivos? 

Definem objetivos alinhados aos do nível estratégico, estabelecem as tolerâncias a risco e 
gerenciam os riscos dentro de suas esferas de responsabilidade. 



• Fornecer segurança objetiva acerca da 
eficácia das atividades de gestão de risco 
das organizações 

• Contribuir para assegurar que os principais 
riscos do negócio estão sendo geridos de 
forma apropriada 

• Assegurar que os sistemas de controle 
interno estão funcionando eficazmente 

Papel da 
Auditoria 
Interna na 
Gestão de 

Riscos 

Papel da Auditoria Interna na Gestão de Riscos 
(IIA - The Role of Internal Audit in Enterprise-wide Risk Management, IIA & IIA UK and Irland) 



 A auditoria interna não tem – como algumas pessoas acreditam – a 

primeira responsabilidade por estabelecer ou manter gestão de riscos 

(COSO ERM) 

 Auditores internos não têm a responsabilidade gerencial primeira 

sobre o planejamento, implementação, manutenção e documentação 

do controle interno (INTOSAI) 

 A função de auditoria interna não deverá ser diretamente responsável 

pela gestão de risco operacional (BCBS 2003: Princípio 2). 

 O IIA, como vimos, entende que o papel da auditoria interna é de 

asseguração, mas define abordagens diferenciadas  em face da 

maturidade da gestão de riscos implantada na organização. 

Papel da Auditoria Interna na Gestão de Riscos 



O papel da Auditoria Interna 

Fonte: Declaração de Posicionamento IIA: O Papel da Auditoria Interna no Gerenciamento de Riscos 



Evolução da abordagem de  

Auditoria Interna 

Enfoque de 
conferência 

Identificação de 
irregularidades e 
fraudes 

Enfoque nos riscos 
do negócio e nos 
controles internos 
implantados pelos 
gestores para 
assegurar o alcance 
dos objetivos 



O desafio é... 

Alterar orientação, objetivos e resultados 

  Adoção de práticas de controle baseadas no risco 

 Planejamento Baseado em Risco 

 Exige conhecer e questionar a cadeia de agregação de valor 

da entidade e o ambiente em que ela persegue seus objetivos. 

 Auditorias Baseadas em Risco 

 Exige conhecer e analisar criticamente os processos 

organizacionais da entidade, revisando seus objetivos, 

identificando e avaliando riscos e os controles internos adotados 
para mitigá-los. 



A atual definição de auditoria interna alinha o trabalho dos auditores aos fatores críticos de 
sucesso das organizações e aos seus processos essenciais, pelo que a mudança do 
conceito deve ser acompanhada da mudança do perfil do auditor: 

Todo o processo de 
auditoria interna se 
baseia na gestão de 
risco, o que requer a 
evolução técnica dos 
auditores para alterar 
a orientação, os 
objetivos e 
resultados de seus 
trabalhos 

Deixa de ser um 
profissional que 
inspeciona e revê 
atuações e decisões 
históricas, 
convertendo-se num 
profissional 
qualificado, 
conhecedor do 
negócio; adquire 
uma maior 
compromisso com o 
futuro da 
organização 

Devem conhecer os 
objetivos da 
organização, assim 
como os negócios e 
os processos 
implementados para 
alcançar tais 
objetivos, ou seja, 
devem alinhar suas 
atividades com o 
planejamento 
estratégico 

“Os auditores 
terão que ser 
melhores homens 
de negócio; 
inclusive, terão 
que ser, primeiro, 
bons homens de 
negócio e, em 
segundo lugar, 
bons auditores”  
(Glenn Summers). 

Mudança de perfil dos Auditores 



Abordagem da Auditoria Interna na GR 
Nível de 
Maturidade 

Características da Gestão de Riscos Abordagem da Auditoria Interna 

Ingênuo 
(TCU - Inicial) 
(IBGC – Inicial) 

Nenhuma abordagem formal • Promover a Gestão de Riscos  
• Utilizar a avaliação de riscos 

feita pela própria auditoria 

Consciente 
(Básico) 
(Fragmentado) 

Abordagem dispersa em “silos” • Promover abordagem formal 
• Utilizar a avaliação de risco feita 

pela própria auditoria 

Definido 
(Intermediário) 
(Definido) 

Estrutura, política e processo 
estabelecidos e comunicados 
Apetite a risco definido 

• Facilitar a Gestão de Riscos  
• Utilizar avaliação de risco feita 

pela gestão, onde apropriado 

Gerenciado 
(Aprimorado) 
(Consolidado) 

Gestão de Riscos totalmente 
implementada 

• Auditar a Gestão de Riscos 
• Utilizar avaliação de risco feita 

pela gestão, onde apropriado 

Controlado 
(Avançado) 
(Otimizado) 

Gestão de Riscos e Controle Interno 
totalmente integrados às operações 

• Auditar Gestão de Riscos e SCI 
• Utilizar avaliação de risco feita 

pela gestão 

Maior intervenção 

e envolvimento 

direto inicial no 

programa de 

gestão de riscos 

Nenhuma 

intervenção. 

Volta ao seu 

papel tradicional 

de avaliação e 

asseguração dos 

processos de 

GRC e SCI 

IIA 2004, PR 2100-4, 3ª - “Quando 

uma organização não disponha de 

um processo formal de gestão de 

risco, a auditoria interna deverá 

levar o fato à atenção da gestão e 

recomendar o estabelecimento de 

tal processo.” 



Uma ferramenta 

de apoio 

• COSO GRC 2017 

• ABNT ISO 31000 

• IN MP/CGU 2/2016 

• GRC IBGC 2017 

Instrumento de autoavaliação para 

gestores e de avaliação para auditores 

do setor público aferirem a maturidade 

da gestão de riscos de organizações 

públicas e identificarem aspectos que 

necessitam ser aperfeiçoados. 



COSO ERM 2017  
Aligning Risk with 

Strategy and Performance 

Padrões de avaliação atualizados! 



Tudo explicado! 



Terminologia padronizada! 



Processo de avaliação detalhado! 



Critérios de avaliação explicitados! 



Matriz de planejamento pronta! 



Ferramenta de avaliação automatizada! 



Resultados em nível de cada prática! 



Modelo de avaliação de maturidade do TCU 

  

  

  
AMBIENTE 

Liderança 

Políticas e 

Estratégias 

Pessoas 

PROCESSOS 

Identificação e Análise de 

riscos 

Avaliação e Resposta a 

riscos 

Monitoramento e 

Comunicação 

RESULTADO

S 

 Eficácia da 

gestão de 

riscos 

Resultados 

organizacion

ais PARCERIAS 

Fonte: Roteiro de Auditoria de Gestão de Riscos 
http://portal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/componentes/gestao-de-riscos/ 



Métricas definidas e padronizadas! 

Fonte: Roteiro de Auditoria de Gestão de Riscos 
http://portal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/componentes/gestao-de-riscos/ 

Pontuação 
0 

INEXISTENTE 
1 

INICIAL 
2 

BÁSICO 
3 

APRIMORADO 
4 

AVANÇADO 

Dimensão 1 

Prática 

inexistente, não 

implementada ou 

não funcional. 

Prática realizada 

de maneira 

informal e 

esporádica em 

algumas áreas 

relevantes para os 

objetivos-chaves 

da organização. 

Prática realizada 

de acordo com 

normas e padrões 

definidos em 

algumas áreas 

relevantes para os 

objetivos-chaves 

da organização. 

Prática realizada de 

acordo com normas 

e padrões definidos 

na maior parte das 

áreas relevantes 

para os objetivos-

chaves da 

organização. 

Prática realizada de 

acordo com normas 

e padrões definidos 

em todas as áreas 

relevantes para os 

objetivos-chaves da 

organização. 

Dimensão 2 

Dimensão 3 

Dimensão 4 

Não há evidências 

de que o 

resultado descrito 

tenha sido obtido. 

Existe a percepção 

entre os gestores 

e o pessoal de que 

o resultado 

descrito tenha sido 

obtido em alguma 

medida. 

Existem 

indicadores 

definidos que 

mostram que o 

resultado descrito 

vem sendo obtido 

em grau baixo. 

Existem indicadores 

consistentes, 

monitorados 

periodicamente, 

que mostram que o 

resultado descrito 

vem sendo obtido 

em grau moderado. 

Existem indicadores 

consistentes, 

monitorados 

periodicamente, 

que mostram que o 

resultado descrito 

vem sendo obtido 

em grau elevado.  



Níveis de maturidade analíticos! 

Fonte: Roteiro de Auditoria de Gestão de Riscos 
http://portal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/componentes/gestao-de-riscos/ 

Dimensão Peso 
Exemplo 

IMD Peso Ponderado 

Ambiente 40 52,6 0,4 21,0 

Processos 30 45,9 0,3 13,8 

Parcerias 10 80,1 0,1 8,0 

Resultados 20 49,5 0,2 9,9 

ÍNDICE DE MATURIDADE GLOBAL 52,7 

 



Nível de maturidade global! 

Fonte: Roteiro de Auditoria de Gestão de Riscos 
http://portal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/componentes/gestao-de-riscos/ 

Índice de maturidade apurado Nível de Maturidade 

De 0% a 20% Inicial 

De 20,1% a 40% Básico 

De 40,1% a 60% Intermediário 

De 60,1% a 80% Aprimorado 

De 80,1% a 100% Avançado 

 



Antonio Alves de CARVALHO Neto 

Brasília-DF/STJ, Outubro/2017 

Muito Obrigado! 
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